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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por finalidade analisar o Microssistema da Liquidação 

de Sentença e os elementos que o ordenamento jurídico utiliza para sanar a iliquidez 

dos atos judiciais, que postergam a entrega do bem da vida para um momento 

subsequente.  No primeiro capítulo são abordados dois distintos panoramas da 

Liquidação de Sentença: a perspectiva histórica, que concede um panorama 

horizontal, permitindo a sua decodificação, tendo como delimitação temporal as 

Ordenações Manuelinas até a atual legislação, e o direito estrangeiro, panorama 

vertical que possibilita tecer analogia a outros países ocidentais, eleitos por afinidade 

com o nosso sistema: Portugal, Espanha e Itália.  Em um segundo plano de análise 

tenta-se estabelecer os lineamentos para o esboço de uma teoria geral da Liquidação 

de Sentença, em um sentido latu senso, limitando-se a exposição às temáticas 

centrais, utilizando distintos enfoques doutrinários e jurisprudenciais. Sem perder de 

vista as disposições normativas que norteiam o instituto. Ao final, é abordado no 

terceiro capítulo, a perspectiva da Liquidação de Sentença dentro do ordenamento 

como um Microssistema, e necessidade de existência de sinergia entre os institutos 

vinculados (pedido e sentença e normatizações afins) de modo que haja uma relação 

de conexão que permita o alcance da tutela jurisdicional.  
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RESUMEN 

 

Este estudio tiene como objetivo analizar el microssistema de la liquidacíon 

de sentença y los elementos que la ley utiliza para remediar la falta de liquidez de los 

actos judiciale , el aplazamiento de la entrega de los bienes de la vida para un 

momento posterior .En el primer capítulo se analizan dos panoramas diferentes de la 

Liquidación de Sentença en el primer se analiza una perspectiva histórica, lo que 

proporciona una panorámica horizontal,  la delimitación temporal parte de las 

Ordenanzas Manuelinas hasta la legislación vigente y el derecho extranjero, 

panorama vertical que permite la analogía con los otros países occidentales: Portugal, 

España e Italia. 

En un segundo nivel de análisis el presente trabajo trata de establecer las 

directrices para el esbozo de una teoría general de la Liquidación de Sentença, en un 

sentido general, mediante la exposición de los temas centrales , utilizando diferentes 

enfoques doctrinales y jurisprudenciales , sin perder de vista las normas y reglamentos 

que rigen el instituto . 

Al final , se discute en el capítulo tercero , la Sentencia de Liquidación dentro 

del sistema como un microsistema , necesario para la existencia de sinergia entre los 

institutos vinculados ( pedido, sentencia y normas relacionadas) para que haya una 

relación de los permisos de conexión alcance del control jurisdiccional . 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo civil tem como objetivo a veiculação do direito material, sua função 

não se limita a uma instrumentalização desvinculada com a realidade fática. A tutela 

do bem da vida deve ser o seu referencial.   

A ideia de acesso à justiça deve ultrapassar a compreensão formalística de 

presunções estanques, lembrando que o jurisdicionado outorgou ao estado o poder 

da administração dos seus conflitos individuais. A sentença judicial deve conceder ao 

vencedor, num só tempo, o cumprimento da ordem jurídica expressa e a 

transformação do mundo fático, em completa sincronia com as diretrizes 

democráticas. 

 Fenômenos sociais em cadeia representam a mudança do perfil do homem 

médio. A globalização apoiada sob os pilares do hiperconsumismo (o “ter” 

representando mais do que o “ser”) fomenta o consumo e o litígio. Há uma alteração 

da concepção do cidadão para com o tempo e espaço. 

Sabe-se que o jurisdicionado busca ao pleitear a tutela do Estado uma solução 

para seu conflito, mediante modificações no plano fático, não simplesmente uma 

sentença representativa “apenas um papel sem efeito prático”. Os conflitos judiciais 

devem ser solucionados, o estado deve garantir que a tutela jurisdicional seja prestada 

de acordo com as garantias constitucionais. O judiciário, que se encarrega de entregar 

a tutela jurisdicional, deve estar atento para conceder o pedido de procedência que 

complete os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade, ou seja, um provimento 

apto a emanar efeitos executivos, sempre que for adequado ao caso concreto 

mediante uma análise do direito material posto.  

A normatização impõe à angulação processual, juiz-estado, autor e réu, 

diferentes ônus que corroboram para a definição da lide que desdobrados garantem 

o acesso à justiça. Cabe ao magistrado sentenciar proferindo decisão baseada em 

juízo de ponderação ao caso concreto valendo-se da normatização vigente. No 

entanto, esse é um grande desafio imposto cotidianamente aos operadores do direito: 

a eficácia da sentença prolatada e a celeridade processual na obtenção de solução 

para o litígio posto. No provimento jurisdicional (leia-se: sentença, decisão, acórdão), 

porém, nota-se, algumas vezes, que ele é incapaz de determinar em gênero, número 

e grau o bem da vida ao vencedor, o que impede, de imediato, o seu alcance.  
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O presente trabalho se preocupa em analisar os casos de generalidade que 

estão presentes em nosso sistema e que postergam a entrega do bem da vida para 

uma fase posterior denominada de Liquidação de Sentença, que nada mais é do que 

um microssistema desenvolvido pelo código para apurar a iliquidez. 

Mediante o cotejo com as regras afins ao pedido e à sentença pode-se definir 

se a Liquidação é realmente um procedimento necessário, ou então, advêm de uma 

patologia procedimental. A condição de sentença ilíquida é totalmente incompatível 

com a índole do processo executivo, este pressupõe a existência de um título líquido, 

certo e exigível, nos ditames do princípio nulla executio sine titulo (art. 586 CPC).  

Neste sentido, é importante analisar quais as origens históricas da iliquidez 

bem como, de que forma o ordenamento tutela as sentenças que são denominadas 

genéricas, pois, sabe-se que elas deveriam ser exceção (art. 286 do CPC). 

Ocorrem casos excepcionalmente admitidos pelo ordenamento vigente, em 

que as obrigações são determinadas de forma ilíquida ou incerta impossibilitando ao 

vencido o cumprimento do que está ali determinado. Embora a regra geral seja pela 

formulação de pedido certo e determinado, os casos de sentenças proferidas 

genericamente ocupam grande espaço no direito brasileiro, embora seja vedado ao 

magistrado proferi-las de forma ilíquida em alguns casos, como reza o art. 459 do 

CPC.  

Ante esta realidade é imprescindível a investigação sobre a forma e o método 

utilizado, para que não somente a norma, mas também que todo o sistema ocupe-se 

e preocupe-se com a aplicação dos direitos e garantias dos jurisdicionados, sob pena 

de retrocesso (aplicação de procedimentos que prezem apenas pela forma sem 

atentar ao direito material). 

Quanto às modalidades de liquidação, será delineado os principais problemas 

que podem surgir no decorrer desta nova “fase” processual, como é denominada por 

alguns. O cotejo dos procedimentos afins também deve ser considerado na produção 

do resultado final (prestação jurisdicional concreta), caso em que sem a sinergia entre 

eles: o pedido e forma de pedir + prestação jurisdicional = sentença, não será possível 

o cumprimento e desenvolvimento da função ao qual se propõe o processo civil.  

Diante deste panorama a prestação jurisdicional deve primar pela obtenção 

de um provimento célere e com duração razoável. Pois, sabe-se que o tempo é um 

dos grandes obstáculos, em especial no processo de conhecimento onde a atividade 
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cognitiva se desdobra de diversas formas e, caso não se alcance a liquidez, será 

necessária a instauração de novos procedimentos. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Aquele que move uma ação judicial deseja a obtenção de uma sentença de 

procedência que contenha os instrumentos aptos à sua execução. Em outras 

palavras, aspira que a condenação alcance resultado no mundo fático. Assim, uma 

vez que é por intermédio do processo civil que é realizada a prestação jurisdicional, 

espera-se que ele possibilite o engendro do processo com o direito material, de forma 

realmente prática e eficiente.  

A problemática da iliquidez do titulo executivo judicial passa a ter um relevante 

papel para a realização da tutela jurisdicional (entrega do bem da vida), pois, conforme 

analisado, existem algumas sentenças que não podem ser executadas sem antes 

proceder sua liquidação.  

Após a análise da Liquidação de Sentença sob uma perspectiva histórica, sua 

evolução pode ser acompanhada desde o primeiro aparecimento em 1521 com as 

Ordenações Manuelinas até a última proposta do Novo CPC. Pode-se afirmar que o 

instituto pouco mudou se comparado ao direito vigente. Em que pese a premissa não 

ser verdadeira se o objeto de exame for a sociedade pós moderna. 

As mudanças sociais exigem uma nova interpretação do direito, as velhas 

premissas individuais não se prestam para tutelar a sociedade coletiva e consumista. 

É daí que advém a relação em perquirir quais os motivos que levam, ao fim ao cabo, 

a existência de uma sentença que não contenha expressamente o bem da vida que 

foi entregue mediante a prestação jurisdicional. 

Outra constatação foi realizada no campo do direito estrangeiro, a 

distanciação com os procedimentos utilizados pelos países de Portugal, Espanha e 

Itália no trato com a generalidade dos provimentos judiciais e a forma de apuração da 

iliquidez chama a atenção. Mesmo que seja impossível comparar as estruturas 

jurídicas dos referidos países europeus, um questionamento conclusivo se sobressai 

desta verificação: por que mesmo possuindo o mesmo berço histórico há esta 

distanciação tão grande? Estaria o procedimento da Liquidação de Sentença atrasado 

em cotejo com as outras nações?  A título exemplificativo parece-nos que implantar a 

metodologia utilizada por Portugal apenas contribuiriam com o afogamento do 

abarrotado poder judiciário. 

Constata-se que a iliquidez está presente por diversas causas, algumas que 

ordenamento já prevê, como nos casos do art. 286 do CPC (o pedido seja manejado 
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de forma ilíquida). Para a referida incidência de iliquidez pode-se dizer que a 

postergação da análise do quantum para um procedimento posterior não prejudica a 

prestação jurisdicional, muito pelo contrário, nesses casos o procedimento liquidante 

foi premeditado e eis que necessário.   

As sentenças ilíquidas podem ser proferidas por uma particularidade no 

momento de formular o pedido pela impossibilidade de mensurá-lo ou delimitá-lo 

desde a data da propositura da ação, no entanto, embora o ordenamento jurídico vede 

a sentença genérica, às vezes ela é necessária para não perdurar a obtenção de uma 

sentença condenatória. 

A iliquidez do pedido está intimamente ligada a nossa cultura de litígio em 

massa, litigamos mais, e o perfil dos operadores do direito também deve ser 

considerado. Necessariamente deveria haver uma conscientização, primeiramente, 

por parte destes para que fosse viável de ser operacionalizada uma mudança no 

sistema. Considerando que se é muito mais vantajoso possuir uma sentença que 

condene de forma ilíquida ou até mesmo zerada do que cultivar um pedido líquido e 

certo, com todos os ônus que lhe recaem. 

Partindo da premissa que o advogado, em algumas vezes, detém uma parcela 

de culpa na prolação de atos ilíquidos cita-se o novo art. 285-B do CPC, inserido no 

código como um defensor das pretensões ilíquidas, demonstrando a inefetividade dos 

artigos que já existem e visam a tutelar o mesmo fim (art. 282 e art. 286).  

Nos referidos casos em que o demandante deixa, propositalmente, de 

formular o seu pedido sem a observância dos preceitos normativos que envolvem a 

temática (art. 282 e 286), é possível vislumbrar prejuízo que, inclusive, gera a extinção 

do processo sem a resolução do mérito, o quê, de fato, contraria um dos preceitos que 

se busca alcançar: um processo com duração razoável. 

A iliquidez advinda da falta de convicção do magistrado, no entanto, não pode 

ser considerada como prejudicial ao Direito de Ação, pois a nova sistemática do 

Processo civil concebe um julgador não apenas atrelado à letra fria da legislação. Tão 

logo, conclui-se que a relativização da norma prevista no art. 459 do CPC quando for 

aplicada considerando o direito material se justifica por si só e não reflete prejuízo 

processual algum. 

Quando à formação de um microssistema da Liquidação de Sentença, 

debruçado na boa condução da demanda e na correlação necessária que deve haver 

entre o pedido (forma de pedir), a prestação jurisdicional e a sentença, é que se erige 
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a perspectiva de sinergia. Resolvida com a seguinte equação: emprego de energia 

mútua em prol da prestação jurisdicional voltada a tutela jurídica constitucional. 

Denota-se que o entorno dos procedimentos devem ser seguidos de modo a 

propiciar a cultura de uma unicidade de procedimentos que façam com que a 

sistemática da Liquidação de Sentença alcance o seu verdadeiro papel a completar e 

a apurar o que anteriormente estava velado. Apenas desta forma é que pode ser 

possível que o estado desenvolva seu papel de forma coerente e lógica com as 

garantias constitucionais que prometeu alcançar aos seus jurisdicionados. 
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